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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

PROVIMENTO N.º 74/2012 

 

Estabelece normas e procedimentos 

relativos à organização, responsabili-

dade e baixa dos bens móveis do 

acervo patrimonial do Ministério 

Público e dá outras providências. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atri-

buições legais e,  

CONSIDERANDO a necessidade de conservar e organizar o 

acervo patrimonial do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a movimentação de bens exige rigoro-

so controle, com o fim de preservar o patrimônio público; 

CONSIDERANDO a necessidade de planejar a manutenção e 

reposição dos bens móveis, 

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

 

CAPÍTULO I 

Da Classificação e do Controle dos Bens Móveis 

Art. 1º  Os bens móveis do acervo patrimonial do Ministério 

Público são classificados como permanentes ou de consumo: 

§ 1º  Consideram-se bens móveis permanentes aqueles que: 

I - em razão da utilização, não perdem a identidade física; 

II - têm durabilidade superior a dois anos; e 

III - o custo de aquisição é superior ao custo de controle e 

manutenção.  

§ 2º  Consideram-se bens de consumo aqueles que, em razão 

da utilização, perdem sua identidade física ou têm durabilida-

de limitada a dois anos.  

§ 3º  Os bens móveis que apresentarem baixo valor monetá-

rio, compreendido aqueles cujo valor unitário seja igual ou 

inferior a ¼ (um quarto) do limite fixado como Despesas Pe-

quenas de Pronto Pagamento (Lei Estadual nº 10.066/94), alto 

risco de perda ou alto custo de controle patrimonial deverão, 

preferencialmente, ser considerados bens de consumo. 

§ 4º  O controle e a gestão dos bens de consumo, em especial 

aqueles enquadrados no parágrafo anterior, serão exercidos 

pela Unidade de Almoxarifado, que, na distribuição de material 

de expediente, sempre levará em conta as médias históricas 

de consumo e as necessidades de cada solicitante. 

§ 5º  A solicitação de bens de consumo que supere a média 

histórica, deverá ser encaminhada com a devida justificativa e 

será submetida à autorização da Subprocuradoria-Geral de 

Justiça para Assuntos Administrativos. 

Art. 2º  Todos os bens móveis permanentes adquiridos pelo 

Ministério Público deverão ser cadastrados na Divisão de 

Suprimentos, sendo vedada a saída da Unidade de Patrimônio 

sem o devido tombamento. 

CAPITULO II 

Da Responsabilidade por Uso, Guarda e Conservação 

Art. 3º  Os membros e servidores do Ministério Público deve-

rão: 

I - zelar pela conservação dos bens móveis do acervo patrimo-

nial do Ministério Público, utilizando-os de forma adequada e 

segundo sua finalidade e destinação, com observância das 

recomendações e especificações do fabricante, quando hou-

ver; 

II - adotar e propor à chefia imediata providências que visem à 

segurança e conservação dos bens móveis existentes na res-

pectiva unidade administrativa; 

III - manter os bens móveis em local seguro; 

IV - comunicar, imediatamente, à chefia imediata e à Unidade 

de Patrimônio a ocorrência de qualquer dano ou irregularidade 

envolvendo o patrimônio do Ministério Público;  

V - prestar as informações relativas aos bens móveis existen-

tes na respectiva unidade administrativa de forma a auxiliar os 

servidores da Unidade de Patrimônio na elaboração de inven-

tários; 

VI - comunicar à Unidade de Patrimônio quando quaisquer dos 

bens móveis permanentes estiverem danificados ou sem a 

identificação de tombamento (plaqueta ou numeração). 

Art. 4º  Os membros e servidores serão responsáveis pelos 

danos, avarias ou quaisquer outros prejuízos que, por dolo ou 

culpa, causarem aos bens móveis pertencentes ao acervo 

patrimonial do Ministério Público, assim como pela perda da-

queles que estiverem sob sua guarda ou uso direto. 

Art. 5º  As disposições deste capítulo aplicam-se aos servido-

res adidos, aos estagiários e aos prestadores de serviços. 

 

CAPÍTULO III 

Da Carga Patrimonial 

Art. 6º  A carga patrimonial, correspondente à totalidade dos 

bens móveis permanentes destinados a cada unidade admi-

nistrativa, será atribuída mediante Termo de Responsabilidade 

emitido em duas vias para os seguintes fins: 

I - a primeira via deverá permanecer na Unidade de Patrimô-

nio; 

II - a segunda via deverá ser arquivada na unidade administra-

tiva. 

Art. 7º  O titular da unidade administrativa, a partir da assina-

tura do Termo de Responsabilidade, será responsável pela 

regularidade e exatidão da carga patrimonial, assim como pela 

guarda e conservação dos bens que a integrarem. 

§ 1º  No interior do Estado a unidade administrativa correspon-

de à Comarca da Promotoria de Justiça, na qual o Diretor da 

Promotoria é o responsável pelos bens que a integram. 

§ 2º  Aquele que vier a substituir temporariamente o titular 

será responsável pela carga patrimonial durante o período que 

perdurar a substituição. 

Art. 8º  O acesso ao Sistema de Controle Patrimonial, para 
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fins de consulta da carga patrimonial atribuída à unidade admi-

nistrativa, será permitido a seu titular, a quem lhe estiver subs-

tituindo ou a quem for autorizado para tanto. 

§ 1º  O titular que possuir sob sua coordenação ou gerência 

outras unidades administrativas terá acesso à carga patrimoni-

al atribuída a estas. 

§ 2º  O Diretor da Promotoria terá acesso à carga patrimonial 

atribuída à Promotoria de Justiça da respectiva Comarca. 

Art. 9º  O novo titular da unidade administrativa deverá assinar 

o termo de responsabilidade conforme art. 6º e terá o prazo de 

até 60 (sessenta) dias para, querendo, realizar a conferência 

da carga patrimonial e remeter a listagem atribuída à unidade 

administrativa, de acordo com o Termo de Responsabilidade, 

devidamente assinado à Divisão de Suprimentos.  

§ 1º  Não havendo manifestação no prazo fixado, presumem-

se na unidade administrativa os bens da carga patrimonial. 

§ 2º  Qualquer divergência encontrada em relação à carga 

patrimonial, deve ser comunicada à Unidade de Patrimônio, 

que adotará medidas preliminares visando à sua regulariza-

ção. 

 Art. 10.  A carga patrimonial de todo equipamento que for de 

uso exclusivo, compreendido como os bens móveis cuja posse 

seja de caráter permanente, de membro ou servidor do Minis-

tério Público será pessoal e acarretará emissão de Termo de 

Responsabilidade próprio.  

Parágrafo único.  Não havendo interesse em permanecer 

com o bem, o membro ou servidor deverá devolver o mesmo à 

Unidade de Patrimônio, que providenciará a baixa da respon-

sabilidade sobre o mesmo. 

Art. 11.  A Unidade de Registros Funcionais comunicará à 

Divisão de Suprimentos a criação de unidade administrativa, 

para fins de atribuição da carga patrimonial e emissão do Ter-

mo de Responsabilidade.  

 

CAPITULO IV 

Da Movimentação de Bens 

Art. 12.  A movimentação consiste na transferência física de 

bem móvel permanente entre unidades administrativas. 

Parágrafo único.  A movimentação de bens móveis permanen-

tes será registrada em formulário próprio (MP-234), o qual 

será remetido à Divisão de Suprimentos para sua efetivação 

no Sistema de Controle Patrimonial e emissão do respectivo 

termo de responsabilidade.  

Art. 13.  Os bens móveis permanentes, cuja carga patrimonial 

estiver atribuída diretamente a membro ou servidor do Ministé-

rio Público, nos termos do art. 10, movimentar-se-ão junta-

mente com este em caso de alteração da lotação funcional do 

mesmo.  

Parágrafo único.  A mudança de lotação deverá ser comuni-

cada pelo membro ou servidor à Divisão de Suprimentos, que 

emitirá novo Termo de Responsabilidade. 

CAPÍTULO V 

Do Inventário e da Verificação Patrimonial 

Art. 14.  O inventário consiste no levantamento anual dos 

bens móveis permanentes que compõem o acervo patrimonial 

do Ministério Público, com o objetivo de verificar a quantidade 

e a localização física.  

Art. 15.  Concluído o inventário e havendo bens não localiza-

dos, sem utilização ou em precário estado de conservação, a 

Unidade de Patrimônio elaborará relatório circunstanciado, 

submetendo-o ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assun-

tos Administrativos para instauração de processo administrati-

vo, se for o caso. 

Art. 16.  A Unidade de Patrimônio promoverá a verificação 

patrimonial com o fim de atestar a regularidade e exatidão da 

carga patrimonial atribuída a cada unidade administrativa, nos 

seguintes casos: 

I - de ofício, quando da extinção de unidade administrativa; 

II - por conveniência administrativa. 

Parágrafo único.  O procedimento de verificação patrimonial 

observará o disposto no art. 15 deste Provimento.  

 

CAPITULO VI 

Da Triagem 

Art. 17.  Os bens móveis permanentes sem utilização na uni-

dade administrativa deverão ser devolvidos à Divisão de Su-

primentos e submetidos à triagem e classificação pela Unida-

de de Patrimônio. 

§ 1º  O documento de triagem apresentará as seguintes infor-

mações: 

a) data da entrada na Unidade de Patrimônio;  

b) número do patrimônio; 

c) origem do bem; 

d) descrição do bem;  

e) estado de conservação. 

§ 2º  O bem submetido à triagem será classificado como: 

I - servível: 

a) ocioso-excedente: assim considerado aquele que, embora 

em perfeitas condições de uso, não estiver sendo aproveitado; 

b) recuperável: assim considerado aquele que o custo de re-

cuperação ou atualização tecnológica for inferior a 50% 

(cinquenta por cento) do valor do bem novo de mesma finali-

dade; 

II - inservível: 

a) obsoleto: assim considerado aquele que estiver em desuso 

por ser considerado antiquado para o fim a que se destina; 

b) fora do padrão: assim considerado aquele cujo modelo ou 

padrão não mais atenda às necessidades para as quais foi 

adquirido; e 

c) irrecuperável: assim considerado aquele que o custo de 

recuperação ou atualização tecnológica for igual ou superior a 

50% (cinquenta por cento) do valor do bem novo de mesma 

finalidade. 
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§ 3º  Os bens considerados servíveis ficarão disponíveis para 

redistribuição. 

§ 4º  Os bens considerados inservíveis poderão ser destina-

dos à baixa patrimonial. 

Art. 18.  Os bens remetidos à Unidade de Patrimônio deverão 

ser vistoriados e classificados pela  área especializada no 

mesmo, conforme o § 2º do art. 17. 

Art. 19.  Os bens servíveis que permanecerem na Unidade de 

Patrimônio sem uso ou redistribuição por mais de 2 (dois) 

anos poderão ser considerados inservíveis e destinados à 

baixa patrimonial. 

 

CAPITULO VII 

Da Baixa Patrimonial 

Art. 20.  A baixa de bens móveis permanentes do acervo patri-

monial do Ministério Público poderá ocorrer, observadas as 

condições e formalidades legais, em razão de: 

I - perda; 

II - furto; 

III - dano; 

IV - doação; 

V - leilão; 

VI - permuta; 

VII - descarte; ou 

VIII - incineração. 

Art. 21.  A baixa patrimonial deverá ser requerida ao Subpro-

curador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos e, 

após regular procedimento, será registrada no Sistema de 

Controle de Patrimônio. 

Art. 22.  Os bens a serem baixados permanecerão guardados 

em local apropriado, sendo vedada a utilização até a conclu-

são do procedimento de baixa. 

Art. 23.  Os bens destinados à baixa patrimonial serão vistori-

ados pela Unidade de Patrimônio ou pela respectiva área 

especializada, a qual, observando o estado de conservação, a 

vida útil, o valor de mercado e o valor contábil, elaborará rela-

tório de avaliação dos bens, classificando-os de acordo com o 

§ 2º do art. 17.  

Art. 24.  Os bens que apresentarem valor econômico ou de 

uso poderão ser doados, leiloados ou permutados, observa-

das as normas previstas na Lei n.º 8.666/1993 e no Provimen-

to n.º 02/2009, hipóteses em que os símbolos oficiais que 

ostentarem serão inutilizados.  

Art. 25.  Os bens que não apresentarem valor econômico ou 

de uso poderão ser incinerados ou descartados, mediante 

autorização do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 

Administrativos, sendo o procedimento acompanhado pela 

Comissão Permanente de Avaliação de Patrimônio. 

Art. 26.  O procedimento de baixa patrimonial, nas hipóteses 

previstas nos incisos IV a VIII do art. 20 será instaurado pelo 

Diretor-Geral do Ministério Público e instruído com as devidas 

justificativas. 

Parágrafo único.  O procedimento de baixa por doação será 

realizado de acordo com as regras previstas no Provimento n.º 

02/2009. 

Art. 27.  A baixa patrimonial em razão das hipóteses previstas 

nos incisos I a III do art. 20, será encaminhada pelo Subprocu-

rador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos ao Dire-

tor-Geral para as providências cabíveis, após a análise e deci-

são de que trata o art. 30.  

 

CAPITULO VIII 

Da Perda, do Furto e do Dano 

Art. 28.  Constatada a perda, o furto ou o dano a bens móveis 

pertencentes ao acervo patrimonial do Ministério Público, o 

responsável pelo bem deverá encaminhar relatório do ocorrido 

instruído com as justificativas que entender pertinentes à Uni-

dade de Patrimônio.  

§ 1º  Em se tratando de perda ou furto, o relatório deverá ser 

instruído com cópia de Boletim de Ocorrência. 

§ 2º  Quando as situações previstas no caput forem relaciona-

das a veículos, o relatório deverá ser encaminhado à Unidade 

de Transportes. 

Art. 29.  Recebido o relatório de que trata o art. 28, a Unidade 

de Patrimônio ou a Unidade de Transporte deverá instruí-lo 

com os seguintes dados referentes ao bem patrimonial de 

acordo com cada caso concreto: 

I - identificação completa do bem patrimonial; 

II - estado de conservação;  

III - estimativa de custo de reposição para fins de indenização 

ou substituição do bem patrimonial, nos casos de perda ou 

furto, observado o disposto no art.31; 

IV - estimativa de custo para conserto, no caso de dano. 

Art. 30.  Concluída a instrução prevista no art. 29, o expedien-

te deverá ser encaminhado ao Subprocurador-Geral de Justi-

ça para Assuntos Administrativos para análise e decisão. 

Parágrafo único.  Para subsidiar a análise e decisão referida 

no caput, o Subprocurador-Geral de Justiça poderá solicitar 

parecer jurídico, bem como determinar outras diligências que 

entender necessárias ao esclarecimento dos fatos. 

Art. 31.  Caso as informações constantes nos autos apontem 

indícios de que a perda, o furto ou o dano ocorreu por culpa 

ou dolo de seu responsável, este será instado pelo Subprocu-

rador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos a promo-

ver a substituição ou indenização do bem móvel ao Ministério 

Público. 

§ 1º  Na hipótese de substituição do bem, esta será feita medi-

ante a entrega de outro bem de mesma característica e valor 

ou bem superior, o qual será submetido ao crivo da unidade 

especializada para fins de aceitação. 

§ 2º  O bem dado em substituição deverá ser acompanhado 

da respectiva nota fiscal, hipótese em que o responsável pela 

Unidade de Patrimônio do Ministério Público determinará o 

seu registro no acervo patrimonial da Instituição. 

§ 3º  Se a opção se der pela indenização, o valor a ser fixado 

será estabelecido de acordo com o tempo decorrido desde a 

aquisição do bem móvel, segundo os critérios abaixo: 
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I - até 12 meses: 100% do valor de bem equivalente constante 

de Ata de Registro de Preços válida no Ministério Público ou 

na ausência dessa do valor médio de mercado do bem; 

II - entre 12 e 24 meses: 80% do valor de bem equivalente 

constante de Ata de Registro de Preços válida no Ministério 

Público ou na ausência dessa do valor médio de mercado do 

bem; 

III - entre 24 e 36 meses: 60% do valor de bem equivalente 

constante de Ata de Registro de Preços válida no Ministério 

Público ou na ausência dessa do valor médio de mercado do 

bem; 

IV - entre 36 e 48 meses: 40% do valor de bem equivalente 

constante de Ata de Registro de Preços válida no Ministério 

Público ou na ausência dessa do valor médio de mercado do 

bem; 

V - entre 48 e 60 meses: 20% do valor de bem equivalente 

constante de Ata de Registro de Preços válida no Ministério 

Público ou na ausência dessa do valor médio de mercado do 

bem; e 

VI - acima de 60 meses: 10% do valor de bem equivalente 

constante de Ata de Registro de Preços válida no Ministério 

Público ou na ausência dessa do valor médio de mercado do 

bem. 

§ 4º  Na hipótese do bem estar totalmente depreciado, consi-

derando-se as taxas anuais de depreciação constantes da 

Instrução Normativa SRF n.º 162, de 31/12/98, emitida pela 

Receita Federal do Brasil, aplicar-se-á o percentual de 10% do 

valor de bem equivalente constante de Ata de Registro de 

Preços válida no Ministério Público ou na ausência dessa do 

valor médio de mercado do bem. 

§ 5º  Em caso de dano a bem móvel, a indenização correspon-

derá ao valor da reparação. 

Art. 32.  Após a cientificação e manifestação de anuência do 

interessado com o teor da decisão do Subprocurador-Geral de 

Justiça para Assuntos Administrativos, prevista no art. 31, o 

expediente deverá ser encaminhado à Direção-Geral para 

adoção das medidas necessárias ao seu cumprimento. 

Art. 33.  Da decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para 

Assuntos Administrativos caberá pedido de reconsideração 

desde que sejam apresentados novos argumentos. 

Art. 34.  No caso de recusa ao cumprimento da decisão final 

do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administra-

tivos, o expediente será encaminhado para providências cabí-

veis: 

I - nos casos que envolverem membros, à Corregedoria-Geral 

do Ministério Público; 

II - nos casos que envolverem servidores, à Comissão Discipli-

nar Permanente. 

 

CAPITULO IX 

Da Comissão Permanente de Avaliação de Patrimônio 

Art. 35.  A Comissão Permanente de Avaliação de Patrimônio 

será composta pelo: 

I - Coordenador da Divisão de Suprimentos; 

II - Coordenador da Unidade de Almoxarifado; 

III - Coordenador da Unidade de Patrimônio; 

IV - Coordenador da área especializada que tenha relação 

com o bem em análise. 

Art. 36.  São atribuições da Comissão Permanente de Avalia-

ção de Patrimônio: 

I - avaliar os bens móveis objetos de baixa; 

II - requerer a baixa e recomendar a destinação dos bens; e 

III - apresentar sugestões para o aperfeiçoamento da gestão 

patrimonial do Ministério Público. 

 

CAPÍTULO X 

Das Disposições Finais 

 Art. 37.  Em casos excepcionais, poderão os bens móveis 

permanentes ser cedidos temporariamente a órgãos públicos 

ou entidades privadas, sem fins lucrativos, para fins e uso de 

interesse social, mediante autorização do Subprocurador-

Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

§ 1º  Na hipótese do caput, caberá à Unidade de Patrimônio 

elaborar o competente termo de cessão de uso, no qual cons-

tará a descrição detalhada do bem, incluindo o estado de con-

servação e o número do patrimônio, devendo ocorrer publica-

ção do ato no Diário Eletrônico do Ministério Público. 

§ 2º  A cessão temporária de bens móveis permanentes reali-

zada em data anterior à vigência deste Ato deverá adequar-se 

às disposições previstas neste artigo.  

Art. 38.  Os coletes balísticos serão fornecidos para uso exclu-

sivo, em caráter permanente, de membro, servidor ou adido, 

mediante emissão de Termo de Responsabilidade que identifi-

que, no mínimo, o equipamento fornecido e os dados do seu 

usuário.  

Parágrafo único.  Não havendo interesse em permanecer 

com o equipamento, o membro ou servidor deverá devolver o 

mesmo à Unidade de Patrimônio, que providenciará a baixa 

da responsabilidade sobre o mesmo.  

Art. 39.  Os casos omissos serão decididos pelo Subprocura-

dor-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos.  

Art. 40.  Este provimento entra em vigor na data de sua publi-

cação. 

Art. 41.  Revogam-se as disposições em contrário. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 

de julho de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete. 

 

 

RESOLUÇÃO N.º 03/2012 

 

Altera o Anexo Único da Resolução 

n.º 08/2010, que dá nova redação 

ao Plano de Segurança Institucio-

nal do Ministério Público do Estado 

do Rio Grande do Sul. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atri-

buições legais,  

RESOLVE editar a seguinte Resolução: 
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Art. 1º  Os §§ 3º, 4º, 6º e 8º do art. 65 do Plano de Segurança 

Institucional do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 

Sul, constante do Anexo Único da Resolução n.º 08/2010, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 65  ... 

... 

§ 3º  Os postos de serviço de segurança poderão funcionar 

nas modalidades diurna ou de 24 horas, de acordo com avali-

ação da ASI.  

§ 4º  A instalação de postos de serviço diurno poderá ser indi-

cada nas instalações classificadas como de Tipo "A", ressalva-

das as situações extraordinárias, conforme avaliação da ASI.  

§ 6º  Nas instalações classificadas como de Tipo "B", a defini-

ção da modalidade dos postos de serviço a serem instalados 

(diurno ou 24h) estará condicionada à avaliação da ASI.  

§ 8º  A instalação de postos de serviço de 24 horas poderá ser 

substituída por postos diurnos com monitoramento eletrônico 

noturno e nos finais de semana e feriados, conforme avaliação 

da ASI. “ 

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-

ção.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 

de julho de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL N.º 293/2012 – PGJ 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atri-

buições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso 

XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, por 

despacho, determinou o arquivamento do Expediente Adminis-

trativo n.º PR.00958.05681/2012-7. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 

de julho de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL N.º 294/2012 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 

2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 

Justiça Especializada de Sapucaia do Sul indeferiu a instaura-

ção de Inquérito Civil, em que reclamante Regina Aguete da 

Rocha, no AT.00902.00192/2011. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 

de julho de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL N.º 295/2012 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 

2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 

Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre inde-

feriu a instauração de Inquérito Civil, acerca de possíveis irre-

gularidades em ato normativo da Procuradoria-Geral do Esta-

do que regulamentou a concessão de folgas em face de requi-

sição eleitoral, no RD.00829.00390/2012. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 

de julho de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL N.º 296/2012 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 

2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 

Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre pro-

moveu o arquivamento do IC.01128.00068/2011, instaurado 

para averiguar irregularidades no atendimento em Instituição 

de longa permanência para Idosos, denominada “Residencial 

Geriátrico Dom Giovani”, na pessoa de sua proprietária Caren 

Serpa Fioravante. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 

de julho de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

AVISO N.º 35/2012 

 

Cientifico que, o EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURA-

DOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no 

uso de suas atribuições legais, determinou a publicação do 

demonstrativo que segue:  

http://www.mp.rs.gov.br
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 de julho de 2012. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

BOLETIM N.º 338/2012 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS,  DANIEL 

SPERB RUBIN, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

RETIFICAR 

- a Portaria n.º 1333/2012 que nomeou para exercer o cargo de Agente Administrativo, Classe “M”, em virtude de aprovação em 

concurso público, deste órgão, para constar que o nome correto é EDERSON DA CRUZ BALDISSERA, e não como constou 

(Port. 2000/2012). 

CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 29/06/2012, no cargo de Agente Administrativo, Classe “M”, EDERSON DA CRUZ BALDIS-

SERA, tendo entrado em exercício em 23/07/2012. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 de julho de 2012. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

PROCESSO 2487-0900/12-6 

 

CONTRATADA: PROSERVI SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA.; OBJETO: Prestação de Serviços de Vigilância Uniformizada e 

Armada nos postos instalados nas sedes do Ministério Público; VALOR: R$ 296.638,02; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 

Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420; Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.37/3702; FUNDAMENTO LEGAL: art. 24, 

inc. IV, da Lei Federal n.º 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 23 de julho de 2012, pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 

Administrativos, Dr. Daniel Sperb Rubin.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23/07/2012.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

DOAÇÕES DE BENS MÓVEIS EFETUADAS PELA PROCURADORIA – GERAL DE JUSTIÇA  

Processo 
Termo de Baixa 

de Patrimônio 
Entidade Donatária Objeto Fundamento Legal 

2165-0900/12-2 1854 
Brigada Militar de Cachoeira do Sul – 
35º BPM 

Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

1982-0900/12-6 1838 
Prefeitura Municipal de Encruzilhada do 
Sul – Casa de Passagem 

Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

1890-0900/12-4 1823 
Prefeitura Municipal de Candelária – 
Conselho Tutelar 

Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

1418-0900/12-9 1758 
Prefeitura Municipal de Senador Salga-
do Filho – Conselho Tutelar 

Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

1417-0900/12-6 1757 
Prefeitura Municipal de Giruá – Abrigo 
Provisório 

Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

1412-0900/12-2 1756 
Prefeitura Municipal de Giruá – Conse-
lho Tutelar 

Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

http://www.mp.rs.gov.br
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SÚMULA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

PROCESSO 1576-0900/12-2 

 

CONTRATADAS: GUAIBACAR VEÍCULOS E PEÇAS LTDA. 

e SBARDECAR COMERCIAL SBARDELOTTO DE CARROS 

LTDA.; OBJETO: Prestação de Serviços Técnicos de Manu-

tenção Preventiva e Corretiva de Veículos Automotores; VA-

LOR: 13.777,20; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 

Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420; Natureza da 

Despesa/Rubrica 3.3.90.30/3033 e 3.3.90.39/3932; FUNDA-

MENTO LEGAL: art. 24, inc. V, da Lei Federal n.º 8.666/93; 

RATIFICAÇÃO em 23 de julho de 2012, pelo Subprocurador-

Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, Dr. Daniel 

Sperb Rubin.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 

23/07/2012.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DE CONTRATO DE OBRA E SERVIÇOS  

DE ENGENHARIA 

PROCESSO N.º 2159-09.00/12-1 

CONVITE N.º 12/12 

 

CONTRATADA: ALFA SUL ENGENHARIA LTDA.; OBJETO: 

manutenção e reforma do prédio sede da Promotoria de Justi-

ça da cidade de Camaquã/RS, situado na Rua Antônio Duro, 

n.º 250, Centro, incluindo a prestação de serviços e o forneci-

mento de materiais, prevista para ser executada em 02 (dois) 

meses; VALOR TOTAL: R$ 83.985,00; DOTAÇÃO ORÇA-

MENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, 

Projeto/Atividade 1764, Natureza da Despesa 4.4.90.51, Ru-

brica 5103; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 

e Lei Estadual n.º 11.389/99.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 

de julho de 2012.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

Aviso de alteração de Edital 

 

Pregão Eletrônico n.º 39/2012 (Processo nº 002404-09.00/12

-3) Comunico que, em razão de modificações nas especifica-

ções do subitem 3.II do Anexo II (Termo de Referência) do 

Edital, fundado no princípio da competitividade, este Pregão 

está sendo reagendado conforme os seguintes dados: Data e 

horário de abertura das propostas: 07/08/2012, às 09 ho-

ras. Data e horário de início da disputa de preços: 07-

/08/2012 às 14 horas. 

Local: www.pregaobanrisul.com.br. O Edital, com as altera-

ções, também pode ser encontrado na página: http://

www.mp.rs.gov.br/licitacao/pregao_eletronico. Informa-

ções gerais: e-mail, cplic@mp.rs.gov.br. Base legal: Lei esta-

dual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 123/06 e Lei n.º 

8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 23 de 

julho de 2012.  

LUIS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 

Pregoeiro. 
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